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INTRODUÇÃO

	 O mercado de trabalho brasileiro é marcado por profundas desigualdades, entre as 
quais se destaca a desigualdade em homens e mulheres. Este fenômeno tradicionalmente 
resultou em diferencias de gênero nos principais indicadores de mercado de trabalho, o que 
impõe desafios ao desenvolvimento econômico e social do país e às políticas públicas de 
emprego, trabalho e renda. 

	 Ao longo das últimas décadas, as mulheres conquistaram maior espaço no mundo 
profissional, ampliando sua presença em diversos setores e níveis hierárquicos. No entanto, 
ainda enfrentam obstáculos significativos, como a segregação ocupacional, a informalidade, 
a desigualdade salarial e a sub-representação em cargos de liderança.

	 Este boletim tem como objetivo analisar a inserção das mulheres no mercado de 
trabalho brasileiro, abordando desde indicadores conjunturais, até os desafios estruturais 
que permeiam suas trajetórias profissionais. Utiliza-se dados da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua), conduzida pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) e da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), do Ministério 
do Trabalho e Emprego. 

	 Dividido em quatro eixos principais, o documento explora as seguintes temáticas:
1.	 Participação e desocupação;
2.	 Ocupação;
3.	 Mercado de trabalho formal;
4.	 Desafios às trajetórias profissionais de mulheres;
	
	 Ao traçar um panorama detalhado, 
este boletim busca contribuir para o debate 
sobre a igualdade de oportunidades 
e a valorização do trabalho feminino, 
destacando a importância de políticas 
públicas e ações afirmativas para superar 
os desafios ainda presentes.
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1. PARTICIPAÇÃO E DESOCUPAÇÃO
	
	 A taxa de participação na força de trabalho representa o percentual de pessoas que 
estava trabalhando ou procurando emprego no período de referência. O Gráfico 1 apresenta 
a evolução deste indicador desagregado por sexo para o período de 2012 a 2024.  Verifica-
se que no geral a taxa de participação se mantém relativamente estável, exceto no período 
da pandemia, em que se observou uma saída significativa de pessoas da força de trabalho. 
Os homens apresentam participação consistentemente mais alta que a das mulheres, 
passando de 74,5% em 2012 para 72,6% em 2024. A redução da participação masculina no 
mercado de trabalho é observada internacionalmente e no Brasil e pode ser explicada, por 
um lado, pelos processos de urbanização e a universalização da educação, que resultaram 
na redução do trabalho infantil e no adiamento da entrada dos jovens na atividade produtiva. 
Por outro lado, com a expansão dos sistemas de previdência social, os idosos podem sair 
mais cedo do mercado de trabalho (Wajnman e Rios Neto, 2000).

	 Já a participação feminina na força de trabalho se intensificou na década de 1970, 
consolidando-se nas décadas de 1980 e 1990 (Guimarães, Brito e Barone, 2016). Este 
processo se deu em paralelo a transformações demográficas, como a queda da fecundidade 
e a redução do tamanho das famílias (Bruschini, 1998; Lavinas, 1997; Oliveira, Vieira e 
Marcondes, 2015). No período de 2012 a 2024, a taxa de participação das mulheres, embora 
mais baixa que a dos homens, apresentou um crescimento modesto, passando de 51,9% 
em 2012 para 52,8% em 2024. Ressalta-se que durante a pandemia, pela primeira vez nesta 
série histórica, a taxa de participação das mulheres alcançou valores abaixo de 50%.

GRÁFICO 1: Taxa de participação na força de trabalho, por sexo, Brasil – 2012 a 2024

Fonte: PNAD Contínua/IBGE.
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GRÁFICO 2: Taxa de desocupação, por sexo, Brasil – 2012 a 2024

Fonte: PNAD Contínua/IBGE.

	 Além da taxa de desocupação, o IBGE passou a divulgar, também, 
a taxa de subocupação por insuficiência de horas trabalhadas, o que 
representa o percentual de pessoas que estava ocupada no período de 
referência, mas que tinham disponibilidade e interesse em trabalhar mais 
horas. Trata-se, também, de uma medida de precarização do trabalho e 
que pode ser analisada em conjunto com a taxa de desocupação.
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	 Já a taxa de desocupação representa o percentual de pessoas que não estavam 
trabalhando, mas que procuravam trabalho no período de referência. O Gráfico 2 apresenta 
a evolução deste indicador de 2012 a 2024, desagregado por sexo. A taxa de desocupação 
geral mostra uma tendência de aumento desde 2015, atingindo o pico histórico em 2020, 
durante a pandemia. A partir de 2021, a desocupação passa a cair continuamente. As mulheres 
apresentam taxa de desocupação superior à dos homens em toda a série, especialmente 
durante a pandemia. Mas essa distância parece estar se reduzindo no último ano, em que a 
taxa de desocupação observada para as mulheres foi de 7,7% e para os homens, 5,3%.



	 O Gráfico 3 apresenta a evolução da taxa de subocupação de 2012 a 2014, desagregada 
por sexo. Observa-se novamente diferenciais significativos entre homens e mulheres, que 
se acentuaram durante o período da pandemia. Já em 2024, este indicador alcançou o valor 
mais baixo da série histórica, sendo 5,8% para as mulheres e 4% para os homens.

GRÁFICO 3: Taxa de subocupação, por sexo, Brasil – 2012 a 2024

Fonte: PNAD Contínua/IBGE.

2. OCUPAÇÃO

	 Verificou-se que as mulheres participam menos da 
força de trabalho e estão mais expostas à desocupação 
e subocupação. Além disso, é importante observar 
os diferenciais entre homens e mulheres que estão 
ocupados.
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TABELA 1: Total de ocupados por posição na ocupação e sexo, Brasil – 2012 e 2024 

	 A Tabela 1 apresenta a distribuição de homens e mulheres por posição na ocupação 
em 2012 e 2024. Destaca-se que as mulheres estão sobrerepresentadas nas categorias sem 
carteira de trabalho assinada, no setor público, no trabalho doméstico e no trabalho familiar 
auxiliar. Entre 2012 e 2024 observou-se um aumento da participação das mulheres nas 
demais categorias, mas ainda muito tímido. Cumpre destacar a forte participação feminina 
no trabalho doméstico tanto com carteira (82,7%), quanto sem carteira (90%).

	 A partir destas informações, calcula-se a taxa de informalidade, que representa o 
percentual de pessoas ocupadas sem carteira, empregadores e trabalhadores por conta 
própria sem CNPJ e trabalhadores familiares auxiliares. O Gráfico 4 apresenta a evolução 
deste indicador de 2016 a 2024, desagregado por sexo. 

	 Ao contrário dos demais indicadores, observa-se que a taxa de informalidade é 
superior para os homens em relação às mulheres durante toda a série considerada. Embora 
a informalidade seja um fenômeno complexo, a diferença nas taxas entre os sexos está 
relacionada, em grande medida, à concentração das mulheres em setores que oferecem 
mais estabilidade e formalidade (Souza e Lima, 2021). Por outro lado, houve um crescimento 
no período mais recente do trabalho informal em setores como transporte por aplicativo e 
pequenos comércios, onde os homens são mais ativos.

Fonte: PNAD Contínua/IBGE.
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	 O Gráfico 4 apresenta a evolução da taxa de informalidade de 2016 a 2024, desagregada 
por sexo. Em 2024, 37,1% das mulheres ocupadas eram informais, enquanto para os homens 
esse percentual era de 40,1%.

GRÁFICO 4: Taxa de informalidade, por sexo, Brasil – 2016 a 2024

Fonte: PNAD Contínua/IBGE.

3. MERCADO DE TRABALHO FORMAL

	 Esta seção analisa dados do mercado de trabalho formal, 
a partir da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), do 
Ministério do Trabalho e Emprego. O Gráfico 5 apresenta a 
evolução do estoque de vínculos ativos formais de 2002 a 2023 
por sexo e o percentual de mulheres. Ao longo deste período, 
observa-se uma tendência de crescimento do estoque formal, 
bem como da participação feminina. Em 2002, o estoque total 
era de 28.683.913, sendo 17.265.351 homens, e 11.418.562 
mulheres. Já em 2023, o estoque total quase dobrou, passando 
para 54.706.385, sendo 30.274.396 homens e 24.431.989 
mulheres. O percentual de mulheres também cresceu, passando 
de 39,8% para 44,7%.
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GRÁFICO 5: Evolução do estoque de vínculos formais por sexo e % de mulheres, Brasil – 
2002 a 2023

Fonte: RAIS/MTE.

	 Em relação ao tipo de vínculo, destaca-se a sobrerrepresentação das mulheres nos 
vínculos estatutários (60,9%), especialmente aqueles que de contratos de leis específicas 
municipais (66,5%) e estaduais (70,4%). Estes tipos de vínculo concentram-se em atividades 
nas áreas de saúde e educação, setores em que se observam salários mais baixos e menor 
duração dos vínculos, o que tende a precarizar a ocupação no setor público, especialmente 
para as mulheres.

TABELA 2: Estoque de vínculos formais por tipo de vínculo e sexo, Brasil - 2023
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Fonte: RAIS/MTE.

	 No que se refere ao grupamento de atividade econômica do estabelecimento, a Tabela 
3 mostra que as mulheres são maioria apenas no setor de serviços, especialmente nas 
atividades de “administração pública, defesa, seguridade social, educação, saúde humana e 
serviços sociais” (65,1%) e alojamento e alimentação (57,2%). Estes setores são fortemente 
marcados por atividades de cuidados, que tradicionalmente são desempenhadas em grande 
maioria por mulheres, tanto na esfera reprodutiva, quanto na esfera produtiva.  Já os setores 
como Agricultura, pecuária, produção florestal, pesca e aquicultura, indústria e construção 
são fortemente dominados por homens.

TABELA 3: Estoque de vínculos formais por grupamento de atividades econômicas e sexo, 
Brasil – 2023 / Fonte: RAIS/MTE.
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	 No que se refere à ocupação, o mercado de trabalho brasileiro é marcado por 
forte segregação entre homens e mulheres, o que explica em parte a desigualdade de 
gênero. A Tabela 4 apresenta o estoque de vínculos formais por categoria de ocupacional, 
considerando apenas as ocupações de nível superior. No geral, do total destas ocupações, 
58,1% dos vínculos são de mulheres, o que reflete o maior grau de escolarização verificado 
na população feminina no Brasil. As mulheres são maioria nas áreas de cuidados (73,8%), 
que incluem ocupações na educação, saúde e bem-estar e serviços. Mulheres também 
estão sobrerepresentadas nas humanidades, artes e ciências sociais (54,1%), bem como 
nos negócios e administração (52,1%). 

	 Contudo, nas áreas conhecidas como “STEM”, que compreendem as ciências naturais, 
tecnologia, engenharia e matemática, as mulheres representam apenas 26,3% do total de 
vínculos formais. As áreas de tecnologia e engenharia mais especificamente, são as em que 
há a menor participação feminina, 23,2% e 25,2%, respectivamente. No entanto, estas são 
as áreas que apresentam maiores salários entre os grupos analisados.

TABELA 4: Estoque de vínculos formais por categoria ocupacional (apenas ocupações de 
nível superior) e sexo, Brasil - 2023
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4. DESAFIOS ÀS TRAJETÓRIAS 
PROFISSIONAIS DE MULHERES

	 Apesar do avanço na inclusão das mulheres na esfera produtiva conquistado 
ao longo dos anos, alguns desafios ainda persistem. Entre eles podemos citar a baixa 
representatividade das mulheres em cargos de liderança. O Gráfico 6 apresenta o total de 
ocupados como diretores e gerentes, por sexo e o percentual de mulheres nesses cargos 
de 2012 a 2024. Observa-se que o percentual de mulheres em diretoras e gerentes oscila 
levemente ao longo do período, mas mantendo-se entre 37% e 40%. Estes diferenciais 
refletem fatores estruturais e conjunturais, mas também de discriminação de gênero.

GRÁFICO 6: Total de ocupados como diretores e gerentes, por sexo e percentual de mulheres, 
Brasil – 2012 a 2024

Fonte: PNAD Contínua/IBGE.

	 Mesmo entre o grupo de diretores e gerentes, observam-se diferenciais entre 
homens e mulheres. O Gráfico 7 apresenta a razão entre homens e mulheres do total de 
ocupados como diretores e gerentes. Para os diretores, essa razão é menor, oscilando entre 
53% e 60%, aproximadamente, o que indica que há uma sobrerrepresentação de homens 
nas ocupações dessa natureza. Já no caso dos gerentes, a razão varia entre 69% e 80% 
aproximadamente, revelando que nessas ocupações já há maior igualdade na participação 
de homens e mulheres.
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GRÁFICO 7: Razão entre mulheres e homens do total de ocupados como diretores e gerentes, 
Brasil – 2012 a 2024

	 Por fim, destaca-se a persistente desigualdade 
salarial verificada entre homens e mulheres no mercado 
de trabalho brasileiro. O indicador da razão entre 
mulheres e homens indica o percentual do salário dos 
homens que é recebido pelas mulheres. Este percentual 
passou de 73,7% em 2012 para 78% em 2024. 

	 A análise da desigualdade salarial pode ser 
feita em conjunto com o indicador de razão de horas 
trabalhadas. No geral, verifica-se maior igualdade entre 
homens e mulheres em termos de horas trabalhadas e 
esse percentual passou de 86,6% em 2012 para 90% 
em 2024. Isso revela um aprofundamento ainda maior 
da desigualdade de gênero no mercado de trabalho, na 
medida em que mesmo trabalhando uma quantidade 
de horas parecida com a dos homens, as mulheres 
continuam ganhando menos. 

Fonte: PNAD Contínua/IBGE.
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GRÁFICO 8: Diferenciais entre homens e mulheres no rendimento e horas trabalhadas, Brasil 
– 2012 a 2024

Fonte: PNAD Contínua/IBGE.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 Este boletim evidenciou as persistentes desigualdades de gênero no mercado de 
trabalho brasileiro, destacando os desafios enfrentados pelas mulheres em sua trajetória 
profissional. A análise dos dados revela que, embora as mulheres tenham conquistado maior 
espaço no mundo do trabalho ao longo das últimas décadas, ainda enfrentam obstáculos 
significativos que limitam sua plena participação e ascensão profissional.

	 A taxa de participação das mulheres na força de trabalho, embora tenha apresentado 
um crescimento modesto, permanece abaixo da dos homens, refletindo as barreiras 
estruturais, tais como a ausência de creches e escola integral para os filhos, que dificultam 
a inserção feminina no mercado de trabalho. Além disso, as mulheres estão mais expostas 
à desocupação e à subocupação, indicando uma maior precarização de suas condições 
laborais. A pandemia de COVID-19 exacerbou essas desigualdades, com um impacto 
desproporcional sobre as mulheres, especialmente no que diz respeito à saída da força de 
trabalho e ao aumento da desocupação.

	 A segregação ocupacional também é um fator relevante, com as mulheres 
concentradas em setores e ocupações tradicionalmente associados ao cuidado e aos 
serviços, que frequentemente oferecem menores salários e menor reconhecimento social. 
A sub-representação das mulheres em áreas STEM (Ciências, Tecnologia, Engenharia 
e Matemática) e em cargos de liderança é outro desafio que precisa ser enfrentado para 
promover a igualdade de oportunidades.

	 Para superar os desafios identificados, é fundamental a implementação de políticas 
públicas que promovam a igualdade de gênero no mercado de trabalho, incluindo medidas 
para combater a segregação ocupacional, reduzir a informalidade, garantir a equidade 
salarial e apoiar a conciliação entre trabalho e vida familiar. Além disso, é essencial fomentar 
a educação e a capacitação das mulheres em áreas tradicionalmente dominadas por homens, 
como as STEM, e promover a representação feminina em cargos de liderança. Este boletim 
reforça a necessidade de continuar monitorando e analisando as tendências do mercado de 
trabalho, com foco nas desigualdades de gênero, para informar e orientar políticas públicas 
eficazes e transformadoras.
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